
----     : .-....,.  :   m

Apresentação

Elaborado  o  presente  Termo  de  Referência  a  luz  do  Art.  6°,  inciso  XXII,  da  Lei
Federal n°  14.133/2021,  aplicando  subsidiariamente,  no  que couber,  as  disposições  contidas
nas  alterações  posteriores  e  demais  normas  regulamentares  aplicáveis  à  espécie  e  Decreto

competenteíateste+v

s:se,,ponto,>  qua'dra  salientar  que  o  fundamental  é  delinear  adequadamente  os
da aplicação do 'conteúdo da noma de caráter excepcional contida na Lei Federal n°

14.133'/2021, que é permitir conúatações não adstritas à vigência dos créditos orçamentários,
desde que haja vantagem Parà a Administração Pública. Nesse sentido, buscar a interpretação
adequada da norma,  para` `que ela cumpra efetivamente  a  sua fmalidade,  significa inseri-la
entre dois extremos possíveis:  0 da interpretação restrita (1iteral) e o da interpretação ampla
(excessivamente   liberal).   Assim,   o   determinante   para   o   estabelecimento   de   um   prazo
contratual  diferenciado  será  sempre  a existência de vantagem para a Administração,  o  que
deverá  estar  adequadamente  explicitado  na  motivação  do  ato  administrativo.  Em  outras
palavras, a noma confere à Administração a possibilidade de estabelecer prazos diferenciados
(60  meses)  na  contratação  de  serviços  de  forma  continuada,  notadamente  para  que  sejam
alcançados resultados mais eficientes e a um menor custo para a Administração.

1.2.4.   caso  sejam  preenchidos  os  requisitos  abaixo  enumerados  de  foma  simultânea,  e
autorizado formalmente pela autoridade competente :

1.2.4.1.              Os serviços foram prestados regulamente;
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1.2.4.2.             A contratada não tenha soffido qualquer punição de natureza p

1.2.4.3.             A Administração ainda tenha interesse na realização do serviço;

1.2.4.4.             0    valor    do    contrato    pemaneça    economicamente    vantajoso    para    a
Administração;

1.2.4.5.              A contratada concorde com a prorrogação.

busca    constante   pela   efit
Administração,  utilizamdo-se
1icitação, previsto na Lei
3.4.       Portanto,  justific
dispensa de licitação, com fácil`
serviços ou na vigência do contr

cia,    eficáoia,    economicidade    e    transparência    para    a
o  fimdamento  a  contratação  direta  mediante  dispensa  de
o i4.|33/2021.

a  melhor  solução  das  encontradas  foi  à  realização  da
nição do seu quantitativo a ser de pronto a prestação dos
em razão das possibilidades que podem ser necessárias a

sua  utilização,  sendo,  portanto,  dispensa  de  licitação  a  solução  mais  adequada  diante  da
celeridade e particularidade do processo para o item que contempla o objeto, maximizando os
recursos  disponíveis  e  proporcionando  uma resposta  rápida  e  eficiente  às  necessidades  da
Prefeitua Municipal.
3.5.       Confome  se  evidencia  no  caso  em  análise,  a  escolha  da  contratação  de  serviços
técnicos baseia-se por esta ser a única foma de contratar profissionais que possam auxiliar o
processo  das  aquisições públicas,  melhorar  a transparência  e  a  eficiência,  e  com  o  uso  de
tecnologia adequada.
3.6.       Optamos pela escolha que melhor atende  ao  interesse público  em razão  das próprias

© Praça  Melquíades Bernardes,  n°  1  -Centro |  55.325-000,     Brejão-PE

CNPJ:  10.131.076/0001ioo

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/21-20250812104140.pdf

assinado por: idU
ser 433



•-#FHEtiÃ®
GOVERNO    DO    POVO

características da performance e pelo valor dentro do planejamento financeiro a
3.7.      Ademais,   a  necessidade   da  Administração   possui   caráter  continuado,
acompanhamento  rotineiro  das  atividades  e manutenção  dos  parâmetros  e  boas práticas  da
gestão pública, conforme dita a Lei n° 14.133/2021, em seu artigo  106, podendo assim, caso a
contratada  desempenhe  bons   serviços   a  serem  atestados  pelo   fiscal  do  contrato   a  ser
designado e existindo interesse entre as partes, ser prorrogado na forma da lei.

3.8.

4.1.      No  processo  de  desenvolvimento  deste  documento,  co
precisa e  detalhada dos  requisitos  da  contratação  é  fimdamen
eficaz  da   solução   a  ser  adotada.   Estes   requisitos,   além
específicas  da Secretaria Municipa da Administração  do  ]
Municipais,   devem  estar  alinhados  com  as  boas  prátic
regulamentações   aplicáveis,   e  assegurar  padrões  míni
conforme estabelecido na Lei Federal n° 14.133/2021.

Para fins  de bem prestar os serviços,  é necess
assim,   demonstre   documentalmente,   o   pree

lação de regência.

A notoriedade se fará pelo
sa  que  possuam  curriculo
ovação deverá ser reáiizada

conhecime

-se  que  a  definição
escolha eficiente  e

m   as   necessidades
rejão/PE  e  Fundos

o   às   legislações   e
ade   e   desempenho,

de Prestador apto  e
dos   requisitos   exigidos   na

apacidade dos profissionais ou da
te  da  necessidade  da  Administração  e  a

através da apresentação de atestado de capacidade técnica
e da empresa ou profissionál capacitado que possuam objeto semelhante ao solicitado.

A  contratada  possibilitará  a  fiscalização  pela  contratante  quanto   ao   controle   e
de  dos  serviços  prestados.   0  grau  de  eficiência  da  prestação  dos  serviços  será
do mediante avaliação  do  curso pelos participantes mediante  simples  declaração  de
tamento  e  aplicabilidade  dos  conhecimentos  adquiridos  nas  tarefas  de  rotinas  de

0.

0   contratado   deverá  prestar  todos   os   esclarecimentos   técnicos   que   lhe   forem
icitados, relacionados com as características dos atos. 0 contratado deverá arcar com todas

as despesas,  diretas ou indiretas,  decorrentes da realização  do  evento,  com salários  de  seus
empregados, transportes,  entre outras de natureza da contratada,  sem qualquer ônus para a
muricipalidade.

4.6.      Requisitos   Obrigacionais:   a)  Atender  às   solicitações   nos  prazos   estipulados;   b)
Fomecer  técnica  com  qualificaçâo  adequada,  com  experiência  comprovada;  c)  Garantir  a
cobertura completa dos  serviços requisitados,  demonstrando  sua capacidade de responder a
todos  os  atos  dentro  dos  prazos  exigidos  e  mantendo  a  qualidade  necessária;  d)  Manter
duante  todo  o  período  de  vigência  do  contrato,  todas  as  condições  que  ensejaram  a  sua
habilitação na licitação e contratação. e) Não subcontratar ou transferir a outrem, no todo ou
em parte, o objeto da contratação; f) Cumprir o objeto do contrato estritamente de acordo com
as normas que regulamentam o objeto da contratação; g) Pessoa fisica ou jurídica de notória
especialização, com comprovação de qualificação técnica.

4.7.      Deverá  ser  fomecida  toda  a  documentação  de  habilitação  juídica,  técnica,  fiscal,
social, trabalhista e econômica-financeira. Além disso, a contratada deve garantir pelo período
12 (doze) meses, suporte técnico, atualização confome necessário na sede da Contratante.
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4.8.      A subcontratação não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.9.      A garantia da contratação não haverá exigência da garantia da contratação
96 e seguintes da Lei n°  14.133, de 2021, por se tratar de uma contratação simples, que todos
os  problemas  podem  ser  facilmente  resolvidos  em  comum  acordo  entre  a  contratante  e  a
contratada.

4.10.    É indispensável que o fomecedor esteja regular perante os órgãos Fiscal e Trabalhista,
apresentando  toda  a  documentação  necessária  para  a  contratação,  confome  exigido  pela
legislação aplicável.

nos sistemas, em sua gitais, sobretudo porque o objetivo precípuo de sua atuação é
assegurar  não  somente  a  ®fi`¢'iência,  mas  a  legalidade  estrita,  a  observância  de  todos  os
princípios  que  norteiam  a Adminístração  Pública,  a proteção  do  erário  e  dos  interesses  da
coletividade.

5.7.      Ademais, é importante destacar que o quadro de profissionais da prefeitua Municipal
de BrejãoffE  e Fundos  Solicitantes,  não  são  suficientes para atender as  demandas  do  Ente
Municipal no tocante ao gerenciamento das compras municipais.

5.8.      Nesse  sentido,  a  empresa  deve  possuir  uma  notória  capacidade,  bem  como  do  seu
quadro  técnico,  com  ampla  experiência  na  área  digital  no  desenvolvimento  de  sistema,
possuindo íntima relação com o objeto que se pretende contratar, com grande desempenho de
suas  atividades junto  a entidades públicas,  apresentando  conduta satisfatória junto  à gestão
com  singularidade  e  total  confiança,  sempre  dentro  dos  padrões  de  qualidade  e  com  o
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cumprimento  total  de  suas  obrigações,  além  da  sua  disponibilidade  e
problemas existentes no âmbito da Administração Pública Municipal.

6.1.       Os serviços objeto da licitação deverão ser prestados por pessoajurídica para utilizar o
sistema  de  compras  mediante  a licença de  direito  de uso  de  software para  gerenciamento,
controle e manutenção das compas municipais.

6.2.       Das Especificiades do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

6.2.1.   A  contratação  será para  serviços,  consubstanciados  em
para   melhorar   a   transparência,   eficiência   e   controle   nas
discriminado:

6.2.1.1.              Atender às solicitações nos prazos estipulad(

6.2.1.2.             Apoiar  na  tomada  de  decisões  estratégica
gerados pelo sistema, quando solicitado+

6.3.       Disponibilizar tempo integral de consultoria em
m  limite de  quantidade  para  realização  de  consu

cípio, decorrentes de dúvidas suscitadas em fac
orientação ser dada de foma formal.

0  atendimento  quanto  ao  suporte
de sistema de plantã® telefônící},- Vla

a de  uso  de  software,
es   públicas,   assim

m  dados  gerenciais

es, ou se]a, na suasede'
feitas  por  servidores  do

ervenientes, devendo toda e

everá  ser  disponibilizado  através
"Chat" nos aplicativos: via Skype, via

am, via Telegram, via Whatsapp, por vídeo chamadq, por vídeo conferência ou via
eflto  presencial,  debates  "on-line"  e  similares,  incluindo  a  realização  de  visitas
à sede da Prefeitura Municipal de Brejão/PE.

execução do objeto contratual seguirá o modelo estabelecido para garantir a eficácia
ega dós resultados pretendidos desde o início até o encerramento do contrato, conforme

a `Léi Federal n° 14.133/2021. 0 prazo para a prestação dos serviços será definido
ermdó o `início a partir da homologação e assinatura do contrato, pelo período de doze
prorrogável confome preristo na legislação vigente e de acordo com a avaliação da

6.6.      A  ekeGuçãá  dos  serviços  de  forma Índireta deverá  ser  realizada de  acordo  com  as
dispôsições estabelécidàs neste instrumento. A comprovação da efetiva prestação dos serviços
deve  ser  respaldada  por  documentação   adequado  e  detalhado,   conforme  as  exigências
previstas no termo de referência.
6.7.      Para   cumprimento   do   contrato,   deverão   ser   observados   os   métodos,   rotinas,
procedimentos, frequência e periodicidade de execução confome estabelecido no Termo de
Referência, em confomidade com o `disposto na Lei n° 14.133/2021.

6.8.       Entende-se por horas úteis o atendimento ocorrido entre sh às  17h, com uma hora de
almoço,  de  segunda-feira  a  sexta-feira,  exceto  feriados.  Excepcionalmente,  o  atendimento
poderá ocorrer fora desse horário, na modalidade de prévio aviso.

7.1.      Após  a  assinatura  do  contrato  ou  instrumento  equivalente,  o  órgão  ou  entidade
responsável poderá convocar o representante da empresa contratada para uma reunião inicial
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que  visa  apresentar  o  plano  de  fiscalização,  que  conterá  informações
contratuais, os mecanismos de fiscalização, as estratégias para execução do obj

7.2.       DO Fiscal do contrato as atribuições constantes no art.117, daLei n° 14.133/2021:

7.2.1.   Responsabilizar-se pela vigilância e garantia da regularidade e adequação do serviço;

7.2.2.   Conhecer plenamente os temos contratuais sob sua fiscalização, principalmente suas
cláusulas, assim como as condições constantes deste Temo de Referência e seus anexos, com
vistas à identificar as obrigações in concreto tanto da contratante quanto da contratada;

7.2.3.   Conhecer  e   reunir-se   com  o  preposto   da  contratada  c
estabelecer  as  estratégias  da  execução  do  objeto,  bem  com
acompanhamento do contrato.

7.2.4.   Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as
constantes das cláusulas e demais condições do Termo de R

7.2.5.   Comunicar à Administração a necessidade de alte
modificação da foma de sua execução, em razão do fat

e possa comprometer a aderência contratual e seu efe

6`.   Recusar serviço ou exe€ução irregular, não
ntra especificado neste Termo de Referência

correto  recebimento,  a  hipótese  de
of ao especificado e aceito pela

finalidade   definir   e
trole,  fiscalização  e

ntratuais assumidas,

titativo do objeto ou
ou de outro qualquer,

viço diverso daquele que se
contrato,assim como observar,

o  em  proposta  e  com  qualidade

Comufiicar por escrito qualquer falta cometido pela empresa;

Commioar fomalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas passíveis
Ídade, apó`s os contatos prévios com a contratada;

Após o  recebimento  da  Ordem  de  Serviço/Forn€cimento,  expedida pela  Secretaria
ante, eri á`±é' 02 {dois) dias úteis para inícío dos serviços;

O{s)   Responsável(eis)   em   acompanhar   e   fiscalizar   o   contrato,   ou   respectivos
utos, deverá asségurar a conformidade Gom as especificações contidas neste Temo.

.11. A  fiscalização  da' Administração  não  exime  a  responsabilidade  do  prestador  de
sôrviços por ` qüaisquer i'rr€gularidades, inclusive aquelas decorrentes de imperfeições técnicas,
vÍGios  ou  emprego  de  material  inadequado,  ou  de  baixa  qualidade.  Do  mesmo  modo,  a
responsabilidade   da  Admiristração   e   de   seus   agentes   não   se   configura  em   caso   de
irregularidades, Sonfome Ô, disposto no ar€.  120, da Lei Federal n° 14.133/2021 ;

7.2.12. A solicitação de prorrogação de prazo será analisada pela Secretaria na forma da lei e
segundo  os  princípios  de  razoabiládade  e  proporcionalidade,  infomando-se  à  empresa  da
decisão proferida;

7.3.1.   Consolidar  as  avaliações  recebidas  e  encaminhar  as  consolidações  e  os  relatórios  à
Contratada;

7.3.2.   0   gestor   do   contrato   tomará   providências   para   a   fomalização   de   processo
administrativo  de responsabilização para fins de aplicação  de  sanções,  a ser conduzido pela
comissão de que trata o art.158 da Lei n°  14.133, de 2021, ou pelo agente, ou pelo setor com
competência para tal, confome o caso;
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7.3.3.   Emitir avaliação da qualidade da execução contratual;

7.3.4.   Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;

7.3.5.   0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, infomando,
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;

7.3.6.   0  gestor  do  contrato  acompanhará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem
o fluxo nomal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;

7.3.7.   Propor  aplicação   de   sanções   administrativas  pelo   de
contratuais apontadas pelo fiscal do contrato;

7.3.8.   Providenciar   o   pagamento    das    faturas    emitidas
observância das exigências contratuais e legais;

7.3.9.   Manter  controle  atualizado  dos  pagamentos  efet
contrato não seja ultrapassado;

10. Orientar o fiscal do contrato para a adequada o

mento   das   cláusulas

atada,   mediante   a

do  que  o  valor  do

€1áusulas contratuais.

c€bi"ento
Os servíços serão recebidos provisoriamente, no ato da entrega/encaminhamento por

juntamente com documento  fiscal válido ou instrumento  equivalente,  pelo(a)
ável: peío  acompanhamento  e  f±scalização   do  contrato  para  efeito   de   posterior
ção `de', sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e

0 Re€ebimerito provisório será acompanhado de Documento emitido via sistema para
[to com a Ordem de Execução de Compras ou Serviços, verificando a sua quantidade e

casó  de  não  ci]mprimento,  será emitido  documento  com  a  inforinação  da  quantidade
recebida/realiz#da; o qual será lavrado observação contida no mesmo;

8.1.3.   0  D,ocumento  acima, será  emitido  em cópia para o  fomecedor  dando  a ciência do
recebimento;

8.1.4.   A   Nota   Fiscal   ou  instrumento   de   cobrança   equivalente   será   medida  por   este
documento ao qual constará no ftturo processo de pagamento.

8.1.5.   0  recebimento  definitivo  oçorrerá  no  prazo  de  03   (três)  dias  úteis,  a  contar  do
recebimento do documento fiscal válido ou instrumento equivalente pela Administração, após
a verificação  da qualidade e  quantidade  e  consequente aceitação  mediante temo  detalhado
pelo Fiscal do Contrato;

8.1.6.   0   prazo   para   recebimento   definitivo   poderá   ser   excepcionalmente   prorrogado,
justificadamente, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição
do atendimento das exigências contratuais;

8.1.7.   No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art.143, da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-
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se  à  empresa  para  emissão  de  Nota  Fiscal  no  que  pertinente  à  parcela  inc
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento;

8.1.8.   0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou
de  saneamento  da nota fiscal,  ou  de  instrumento  de  cobrança equivalente,  verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os
fins do recebimento definitivo.

8.1.9.   0  recebimento  provisório  ou  definitivo  não  excluirá  a  responsabilidade  civil  pela
solidez  e  pela  segurança  dos  bens  nem  a  responsabilidade  ético-profissional  pela  perfeita
execução do contrato.

8.2.       Liquidação

8.2.1.   Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança e
(cinco)  dias  úteis  para  fins  de  liquidação,  na  forma
período;

8.2.2.   Para  fins  de  liquidação,  o  setor  competente  d
instrumento de   cobrança  equivalente  apresentado   e

enciais do documento, tais como:

J.            Documento de conferência das

0 prazo de validade;

A data da emissão;

rrerá o prazo de 05
rrogáveis  por  igual

se  a  nota  fiscal  ou
ementos   necessários   e

Os dados do contrato e do órgão contratante;

0 período respeçtivo de execução do contrato;

0 valor a pagar; e

Evenüial destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Havendo emQ na qpresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
unstâncía  que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  esta  ficará  sobrestada  até  que  o

trãtado; :proiridençie as`` medidas saneadoras, reinicimdo-se o prazo após a comprovação da
gularização da situação, sem ônus ao contratante;

§.2.4.   A 'nota fiscal  ou instmmento  de  cobrança  equivalente  deverá ser  obrigatoriamente
a¢ompanhãdo  da comprwação  da regularidade fiscal,  constatada por meio  de consulta aos
sítios  eletrônicos oficiais ou à documentação  mencionada no  art.  68,  da Lei  n°  14.133,  de
2021;

8.2.5.    Constatando-se,  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será  providenciada  sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou,
no  mesmo prazo,  apresente  sua defesa.  0  prazo  poderá ser prorrogado  uma vez,  por  igual
período, a critério do contratante.

8.2.6.   Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização  da regularidade  fiscal  quanto  à
inadimplência do  contratado,  bem  como  quanto  à existência de  pagamento  a  ser  efetuado,
para serem acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

8.2.7.   Persistindo  a  irregularidade,  o  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à
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rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo  correspondente,
contratado a ampla defesa.

8.2.8.   Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados nomalmente,
até  que  se  decida  pela rescisão  do  contrato,  caso  o  contratado  não  regularize  sua  situação
junto ao órgão competente.

8.3.      Prazodepagamento

8.3.1.   0 pagamento  será efetuado mensal no prazo  de até 20  (vinte) dias úteis contados  da
finalização da liquidação da despesa.

8.4.      DaFormadepagamento

8.4.1.   0  pagamento  mensal  será efetuado através  de  Ordem '
Pagamento - ORPAG,  ou Transferência Eletrônica - TE  o
para crédito em: Banco, Agência Bancária e a Conta Corrent
depositado, indicado em nome Coíitratado.

8.4.2.   Será  considerada  data do  pagamento  o  dia  em  que`c
ancário - 08 ou Ordem de Pagamento - ORPAG,  ou

amento lnstantâneo - Pix, para crédíto em nome
`Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a

vel;

08  ou Ordem de
Instantâneo  - Pix,

ça na qual deve ser

mo  emitida a  Ordem
} Eletrônica - TE  ou

prevista  na  legislação

hdependentemente  do  percentual  de `'tributo  inserido  na  planilha,  quando  houver,
etidos na fonte, quando  da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
ão vigente;

C)   contratado   regularmente   optam±e  pelo   Simples  Nacional,   nos  temos   da  Lei
ementar  n°  123,  de  2006,  não  sofierá  a  retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e
rições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
ntação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

ãrio favorecido previsto na referida Lei Complementar.

A Contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança
banco, bem como, os que forem negociados com terceiros por intemédio da operação de

"factoring";

8.5.      As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão
de responsabilidade da Contratada.

8.6.      Antecipação depagamento

8.6.1.   Não haverá a antecipação de pagamento por qualquer solicitação de fomecimento ou
prestação de serviços indicados neste Temo de Referência.

{J.               l.`()R\.l..'\  l{:  (.`Rl.[`I:R[{)  l)l.`.  Sl':[.l.`.(.`..-\()  l}O  l<`()R\`[.:(`].`.[){)R  -... \t-L.  (+`',  XX]JI`  --h.`.`

dgl   I  .¢=i   la-    1  #.1.E.§,'''Z()Z  [  -

9.1.      Forma de seleção e critério dejulgamento da proposta

9.1.1.   Considerando a natureza do objeto e a legislação vigente, sugere-se que a contratação
siga as diretrizes estabelecidas no  art.  75,  c/c art.  72,  da Lei n°  14.133/2021.  Esta legislação
define    as    nomas    gerais    para    licitações    e    contratos    administrativos,    promovendo
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transparência,  competitividade  e  eficiência  nas  aquisições  de  bens  e  serviços
público.

lo  poder

9.1.2.   0  Agente  de  Contratações  e  Comissão  ou órgão  equivalente,  definem  a modalidade
mais vantajosa para o poder público. Este órgão deverá analisar e deliberar sobre a condução
do   certame,   levando   em   consideração   os   princípios   constitucionais   como   legalidade,
impessoalidade,  moralidade,  publicidade  e  eficiência  (Art.  37  da  Constituição  Federal  de
1988).

9.1.3.   Além  de  regulamentar  os  procedimentos  licitatórios,  a  Lei  n°  14.133/2021  também
estabelece  as diretrizes para a celebração  e execução  dos contrat
garantir o cumprimento dos objetivos da Administração Pública

9.1.4.   Portanto,  a  escolha  da  modalidade  de  licitação  mais
questão será feita mediante uma análise criteriosa pelo Agenté de
contratação  ou órgão  equivalente, assegurando  a seleção  d

visando

para  o  objeto  em
ntratação e comissão de

administração e para o interesse público, em confomidade

9.2.      Exigências de habilitação fiscal, social e trabal

.1.   Para fms de habilitação jurídica, fiscal,  social ,e
ceira, deverá ser observada os requisitos exigid

Da Qualificação Técnica

A empresa deverá apresentar a seguinte

ais vantajosa para a
ão em vi8Or.

a, qualificação  economico-
o licitatório.

ão para comprovar capacidade

Comprovação  que  a  empresa  possui  experiência  na  prestação  de  serviços
s no objeto, através de atestados de capacidade técnica, emitidos por entes anteriores,
vando  o  bom fomecimento  e  execução de  serviços compatíveis  em complexidade
bjeto deste Temo;

ti%(:)raadt:sgadoetà)p::::::rtiidn::tie%rsgoãl:ciiag:(bs|)ic:o.suub:::=add.evéàánt:::£Te:tií:me:
tificz±ção clara do: endereço, nome do profissional responsável, telefone para contato e

scrição dos serviços realizados.

9.5.      Indicação  ou comprovação  de possuir no  seu  quatro  profissional  que  comporão  a
equipe técnica responsável pela prestação dos serviços, devendo ser observada a quantidade
Ínínima de:

9.6.      DO Tratamento Favorecido (MEI-ME -EPP)

9.6.1.   No  presente  certame  conforme preferência para ME,  EPP,  MEl  e  Equiparadas,  tem
fiilcro  Constitucional,  nos  artigos  170,  IX  e  179.  A  Lei  Complementar  n°  123,  de  14  de
dezembro de 2006, instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno
Porte, participando em seus artigos 42 a 49, os beneficios para a ME e EPP em licitações.

9.6.2.   Será concedido tratamento favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte
sediadas local ou regionalmente, até o limite de 5% (cinco) por cento do melhor preço válido.

9.6.3.   Justifica-se,  ainda,  o  incentivo  às  Microempresas,  empresas  de  Pequenas  Empresas,
Microempreendedores e Equiparadas, Regionais de foma a proporcionar políticas públicas de
sustentabilidade,   empreendedorismo,   geração   de   renda   e   desenvolvimento   econômico,
voltados  ao  incentivo  da atividade  empresarial  e  melhora dos  Índices  de  Desenvolvimento
Econômico e Sociais.
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9.7.      Dos critérios de Julgamento das propostas

9.8.      No   Julgamento   das   propostas,   considerar-se-á   como   vencedora   a
apresentar o melhor preço em conformidade com os prazos e condições  estabelecidos neste
instruinento,  bem  como,  cumpriu todos  os  demais requisitos  e  exigências  de habilitação,  e
apresentou o MENOR PREÇO POR GLOBAL para a prestação de serviços direito de uso
de  software  de  sistema  de  compras,  destinado  a  Secretaria  Municipal  de  Administração  e
secretarias solicitantes.

9.9.      A proposta vencedora será aquela que apresentar o menor valor sobre o preço  global

DESC"ÇÃO 1 2 3
PREÇO MÉDIOMENSAL

1

CONTRATAÇÁO  DE  EMPRESA  PARA  UTm[ZAR 0  SISTEMA

R$  1.182,48 R$  1.200,00 R$     1.735,75 RS     1.354,75
DE COMPRA MEDIANTE A LICENÇA DE DIREITO DE USO DE
SOFTWARE,   AFIM   DE   ATENDER   AS   NECESSDADES   DO
MUNICÍPIO - PREFEITURA

2
CONTRATAÇAO  DE  EMPRESA  PARA  UTILIZAR  0  SISTEMA

RS  1.182,48 R$  1.200,00 RS     1.735,75 R$     1.354,75
DE COMPRA MEDIANTE A LICENÇA DE DIREITO DE USO DE
soFTWARE,   AFrM   DE   ATENDER   As   NECEsslDADEs   Do
MUNICÍPIO -FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

3

CONTRATAÇÁO  DE  EhffRESA  PARA  UTILIZAR  0  SISTEMA

R$  1.182,48 RS  1.200,00 R$     1.735,75 R$     1.354,75
DE COMPRA MEDIANTE A LICENÇA DE DIREITO DE USO DE
SOFTWARE,   AFIM   DE   ATENDER   AS   NECESSDADES   DO
MUNICÍPIO -FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

4
CONTRATAÇÁO  DE  EMPRESA  PARA  UTILIZAR  0  SISTEMA

RS  1.182,48 R$  1.200,00 RS     1.735,75 RS     1.354,75
DE CONffRA MEDIANTE A LICENÇA DE DIREITO DE USO DE
SOFTWARE,   AFIM   DE   ATENDER   AS   NECESSIDADES   DO
MUNICÍPIO ~ FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

10.3.    As pesquisas realizadas estão anexadas neste termo.
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10.4.    Para o  cálculo  do preço máximo  de referência,  foi utilizada como todos,  a
aritmética simples dos valores encontrados na intemet,  conforme pesquisa de
para fins de comparação, buscando a vantajosidade para Administração.

os anexo,

10.5.    Resultante      de      Pesquisa      no      sítio      do      mediante      pesquisa      no      PNCP
rasnet. S®nsuitaLicitac®es dowr!iG}ad d®wn!oaci   editais   deta!he.as

c!uasg=987705&rn__Qúp_rp=5&numÊ±n=ÊÍ?4QZ|OL24_   entre  outros)  tomada  como  parâmetro   a
média entre  os  Preços  cotados  de  contratos  e prestação  de  serviços  da mesma natureza ou
próximos,  que  será  considerado  como  valor  máximo  admissível  para  contratação,  para

objeto   supracitado,
R$     1.354.75  Ímil
6.257.00 Ídezesseis
assim   como   Dara

período de 12 (doze) meses.

10.6.    Valor   global   máximo   mensal   admitido   para   contrat
considerando todas as disposições do Presente Termo de Refe
trezentos e cinquenta e quatro reais\ e global unitário tot
mil   duzentos   e   cinquenta   e  sete  reaisl.   Dor  Fundo
Secretaria de Administração.

10.7.    Os preços são fixos e irreajustáveis em decorrênc
ano, contado da data limite para reequilibro a

Os recursos necessários para adim as

e prazo ser inferior a
ha de preço médio.

obrigações assumidas fiituramente dos
s  de uso  do  sistema de  compras  mediante  a licença de  direito  de  uso  de  software,
este' Temo de Referência será proveniente do Orçamento  Geral Municipal, através
intes classificações orçamentárias :

;;*,   Or8ão 22 Secretaria Municipal de Administração

eto/A±ividade 04.122.0403.2015.0000 Manutenção das Atividades da Secretaria

2,,\r< ClassifiGaçãor
3 .3 .90.39.00

Sec. De Administração - Manutenção das
EÇonômica Ativídades da Secretaria de Administração.

Órgão
Z`                                 04 FMAS - Fundo Municipal de Assistência

Social

Projeto/Aíividade 08.122.0801.2206.0000
Gestão Administrativa do Fundo de Assist.

Social
Classificação

3.3.90.39.00
Outras Despesas Correntes -Outros serviços

Econômica de terceiros - Pessoa Jurídica.

Órgão 24 Fnffl - Fundo Municipal de Educação

Projeto/ Atividade 12.122.1201.2027.0000
Manutenção das Atividades da Secretaria de

Educação

Classificação
3 .3 .90.3 9.00

Outras Despesas Correntes - Outros serviços
Econômica de terceiros - Pessoa Jurídica.
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12.1.    A garantia abrange a prestação de serviços de uso do sistem
licença de direito de uso de software, durante  12  (doze) meses
manutenção  corretiva  e  preventiva  pelo  próprio  Contratado,
específicas;

12.2.    Entende-se    por    manutenção    corretiva    aquela
apresentados,     compreendendo,     a    realização
operacionalização do obj eto do uso;

dea

2.3.    Os serviços deverão estar disponíveis nos dias
orte  no  sistema de  plantão  telefônico,  via

ada, por vídeo conferência ou via atendiment
a  realização  de  visitas  técnica,  à  s

ansnte para eventuais dúvidas,
tuaís problemas técnicos.

compras medimte a
tos, a realização da
as  nomas  técnicas

corrigir    as    falhas
do     melhorias     na

empresa disponibilizará
via Whatsapp,  por vídeo

ebates "on-1ine" e similares,
a  Municipal  de  Brejão/PE,

ouver a necessidade para a solução

Entende-se por horas úteis o atemdimento  ocorrido entre sh às  17h,  com uma hora de
de  segunda-feira  a  sexta-feira,  exceto  feriados.  Excepcionalmente,  o  atendimento

ocorrer fora desse horário, na modalidade de prévio aviso.

.rl.À    exe¢ução    dos    serviços    deverá    ser    acompanhada    pela    Fiscalização    da
ONTRÁTÁNTE± /e na sua ausência pelo  seu substituto,  que vier a ser nomeado, a quem

cabefá:

13+l,2.PÍísstar  as ` infQrinaçõe`s   e  os  esclarecimentos  que  venham  a  ser  solicitados  pelo
Preposto ou Responsável da lióitante;

13.1.3. Proporcionar   todas   as   facilidades   indispensáveis   à   boa   execução   dos   serviços,
inclusive  permitir  o  livre  acesso  dos  técnicos  e  empregados  da  prestadora  de  serviços  às
dependências dos locais de serviços que forem necessários;

13.1.4. Comprovar   e   relatar,   por  escrito,   as   eventuais   irregularidades   na   execução   dos
serviços;

13 .1.5 . Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços;

13.1.6.Sustar   a   execução   de   quaisquer   trabalhos   por   estarem   em   desacordo   com   o
especificado ou por outro motivo que justifique tal medida;

13.1.7. Cumprir, para fins de pagamento, as providências previstas na legislação vigente;
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13.1.8. Verificar  o  prazo  estabelecido  no  ajuste  para  apresentação  das  notas
recibos ou congêneres, exigindo seu cumprimento por parte da empresa CONTRAT

13.2.    Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução
dos serviços de projetos;

13.2.1. Exigir  da  CONTRATADA,  a  qualquer  tempo,  a  comprovação  das  condições  de
habilitação exigidas neste Temo de Referência;

13.2.2. Observar  as  demais  obrigações  previstas  na  legislação  vigente,  que  dispõe  sobre
nomas e procedimentos a serem observados na gestão de contratos.

13.2.3. Providenciar o instrumento Contratual para a assinatura co
a melhor proposta, dentro do prazo de eficácia de sua proposta,

13.2.4.Emitir  Nota  de  Empenho  anual,  bem  como  real
prestados,  confome  pactuado  em  Contrato,  desde  que  a
condições de habilitação e que os serviços tenham sido inte

13.2.5. exigir o  cumprimento  de todas as obrigações  as
ordo como o presente termo de referência e demais d

.6. verificar minuciosamente, a conformidade dos'
o, relatórios,  consultas, processos, protocolo

ais correções, solicitadas, no prazo máxi

)resa que apresentar
tura do Contrato;

amento pelos  serviços
DA  mantenha  suas

mpresa vencedora,  de
vos à contratação;

is provisoriamente tais
o a CONTRATADA executar

(quinze) dias;

exigir  a  entrega  de  toda  e  qualqHer  docurnentos  relativa  à  gestão  dos  serviços,
e as especificações descritas neste documento;

Comunicar à Contratada, por escrito,  sobre falhas  ou irregularidades verificadas no
fomecido, para que seja corrigido no prazo de até  10 (dez)  dias corridos, podendo o
er prorfogado por igual período a critério do gestor da Contratação;

Acomparihar  e  fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigações  da  Contratada,  através  de
or espeoialmente designado;

.10,           Aplicar à coNTRATADA as penalidades regulamentares contratuais, sempre
peitamdo   o   direíto   ao   Contraditório   e  ampla  defesa,   cumprindo   sempre   as   demais
Dosicões contidas neste Termo de Referência.

13+2.11+            Encamínhar  à  CONTRATADA,  mediante  solicitação  por  escrito  da mesma,
quaisquer infomações complementares solicitadas, tais como resumos de folha, Legislação,
extratos baflcários> termos de pricelamentos, etc, se responsabilizando pela fidedignidade de
todas as informações fomecidas à CONTRATADA;

13.2.12.            Liberar  e  autorizaf,  mediante  oficio  endereçado  à  Contratada,  o  acesso  do
pessoal/profissional designado pela CONTRATADA no sistema;
13.2.13.             Fomecer  todos  os  dados  necessários  ao  desenvolvimento  dos  trabalhos  da
Contratada,  se responsabilizando  integralmente pela fidedignidade dos dados  e infomações
apresentadas;

13.2.14.             Se responsabilizar pelo preenchimento  e fomecimento das infomações,  e das
demais previstas nos cronogramas, cabendo a CONTRATADA orientar e auxiliar de forma a
obtenção da qualidade e fidedignidade das informações prestadas;

13.2.15.             Seguir todas as etapas previstas nos cronogramas de execução dos serviços;
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13.2.16.             Realizar  os  pagamentos
Temo de Referência;
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dos  serviços  realizados  na  forma  esta

13.2.17.             Supervisionar, fiscalizar e atestar a execução dos serviços, objeto deste Termo
de Referência, devendo recusar, ou que estejam em desacordo com as normas ou descrições;

13.2.18.            Cumprir fielmente todos  os  prazos previstos,  reconhecendo  que  em  casos  de
atrasos,  concederá  prazo  semelhante  a  CONTRATADA,  para  que  a  mesma  realize  seus
serviços, isentando a mesma de qualquer culpabilidade pelos eventuais atrasos causados pela
CONTRATANTE.

13.3.1. Dar  plena  e  fiel  execução  ao  contrato,  respeitadas  t
estabelecidas;

13.3.2. Aceitar  nas  mesmas  condições  contratuais  acrésc
artigo  125, da Lei n°  14.133/2021;

13 .3 .3 . Não transferir, sob nenhum pretexto, sua
bricantes, técnicos e outros;

4. Exigir que seus técnicos ou empregados
ços devidarnemte identificados, quando

Assumir  integral  responsabilidade
assim como pelos danos

necess

e  condições

ssões  nos  termos  do

outras entidades, sejam

dependências dos locais de

ução  e  eficiência  dos  serviços  que
indiretamente, decorrentes da realização

espond£r  inteiramente  por todos  os  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais,
segmo de acidentes, impostos e quaisquer outros que forem devidos e referentes

iços oriimdüs da contratação;

Manter,  durante  a contratação,  a Certidão Negativa de  Débitos relativos  a Créditos
ários, Federais  e à Dívida Ativa da Urião  (CND),  o  Certificado  de Regularidade do
- CRF, a prova de Regularidade para ccm a Fazenda Estadual e Municipal e a CNDT -

NSgativa de Débitos Trabalhistas devidamente atualizados;

3+3.8. Manter sempre atualizados, para o CONTRATANTE, respectiva razão social, CNPJ,
endereço e telefone;

13.3.9. Considerar que a ação de fiscalização da Administração não exonera a empresa a ser
contratada de stias responsabilidades contratuais;

13.3.10.             Os   serviços   deverão   estar   disponíveis   nos   dias   da   semana.   A   empresa
disponibilizará suporte no sistema de plantão teleíônico, via Skype, via "Chat", via Whatsapp,
por vídeo chamada, por vídeo conferência ou via atendimento presencial, debates "on-1ine" e
similares,   incluindo  a  realização  de  visitas  técnica,  à  sede  da  Prefeitura  Municipal  de
Brejão/PE, pemanente para eventuais dúvidas a presença do advogado(a), comprovadamente,
houver a necessidade para a solução de eventuais problemas técnicos.

13.3.11.             Entende-se por horas úteis o  atendimento  ocorrido  entre  sh às  17h,  com uma
hora  de   almoço,   de   segunda-feira   a   sexta-feira,   exceto   feriados.   Excepcionalmente,   o
atendimento poderá ocorrer fora desse horário, na modalidade de prévio aviso

13.3.12.            É expressamente proibida à contratação de servidor pertencente ao Quadro de
pessoal da CONTRATANTE, duante a execução do contrato.
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13.3.13.             E  expressamente  proibida,  também,  a  veiculação  de
contrato, salvo, se houver prévia autorização da Administração da CONTRATANTE.

13.3.14.            É  vedada  a  subcontratação  total  ou parcial  dos  serviços  objeto  do  contrato,
sem prévio consentimento da CONTRATANTE.

13.3.15.            Assinar o  contrato  em  até  05  (cinco)  dias  contados  da  convocação  para  sua
fomalização pela Contratante;

13.3.16.            Atender  a  todos  os  pedidos  efetuados  duante  a  vigência  da  Contratual  nos
limites explicitados neste Temo de Referência;

13.3.17.            Efetuar  a  entrega  de  toda  as  documentações,  re
etc., em fomato  digital - pdf e editável  (docx,  xlsx,  etc)  e i
pelo   responsável   pela   sua   elaboração,   CPF.   Sem   prejuí
qualificação que se façam necessárias em função de solicita
13.3.18.             Reparar,  corrigir  e  ajustar  às  suas  expens
material ou serviço que estiver em desacordo com as esp

a solicitação da CONTRATANTE;

.19.            Responsabilizar-se por todos os tributQS
a incidir,  direta ou indiretamente,  sobre

is custos inerentes à execução do objeto.

0+            Responsabilizar-se por todos` s

lanilhas,  consultas,
vidamente assinado
as   infomações   de

u  em  parte,  todo  o
Temo de Referência

ões fiscais que incidam ou
a Contratação,  bem  como  os

uei danos e/ou prejuízos que vier a causar
TRATANTE ou a tffceiros, ten'dó^ õo`'rio a gente o fomecedor-beneficiário, na pessoa
ostos ou estranhos.

Acatar  as  orientações  da  CONTRATANTE,  sujeitando-se  a  mais  ampla  e
a  fiso4ização,  prestando  esclarecimentos  solicitados  e  atendendo  às  reclamações

Não transferir a terceiros, por qualquer forma,  nem mesmo  parcialmente,  as
ações firmadas, sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE.

.23.           Manter to¢as as condições de habilitação aferidas no processo de contratação
ante a vígêncía da ¢ontra{ação ;

13.3+24+            ccumprir as\ demais dispõsições contidas neste Temo de Referência;

13.3.25.           Manter  a  CONTRATANTE  sempre  infomada  dos  resultados  de  todos  as
etapas prevístas nesteTR;

13.3.26.            Manter sigilo absoluto aos dados coletados no município, dando destino único
e exclusivo como base para os estudos e cálculos objeto deste contrato;

13.3.27.            Designar preposto,  aceito pela Administração, para representá-la na execução
do contrato, no local estando disponível para participar de reuniões com a unidade gestora do
contrato,  para  tratar  de  assuntos  relativos  à  execução  e  à  sua  apresentação,  sempre  que
solicitada. 0 agendamento ocorrerá sempre com antecedência mínima de 72 (setenta e duas)
horas  e  instruí-lo  quanto  à  necessidade  de  acatar  as  orientações  da  CONTRATANTE,
inclusive quanto ao cumprimento das normas intemas.

13.3.28.             Observar   e   aplicar   na   prestação   dos   serviços   todas   as   disposições,   em
consonância com  as  diretrizes  da  Lei  n°  13.853/2019  -Lei  Geral  de  Proteção  de  Dados -
LGPD.
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13.3.29.             Todas as intervenções que necessitem, serão realizadas após
da Administração.

13.3.30.             E  de  exclusiva  responsabilidade  da  adjudicatária  a  contratação   de  todo   o
profissional necessário para a execução dos serviços;

13.3.31.            Executar  os  serviços  em  horários  que  não  interfiram  no  bom  andamento  da
rotina de fimcionamento da Administração;

13.3.32.            Efetuar o pagamento de seus empregados no prazo da Lei, independentemente
do recebimento da fatura.

15.1.    Os `preços são fixos e irreajustáveis no prazo  de um ano, para o reajuste  aplica-se-à
como data-base vinculada à data do orçamento estimado pela Administração.

15.2.    Caso  a vigência contratual supere  12  (doze) meses haverá concessão de reajuste nos
termos do art. 25,  §  7°, cominado com  §  8°, da Lei Federal n°  14.133/2021, o presente termo

:eoa::1sTaàe::.màef:#|ça.s:eoTn¥iucteendç.ão|PdcoAe?|PíàíibcreioNeacc::ÊaTiã:;r:1çn.:l::irê.::u:oindt::;oo:
outro que houve por substituí-1o, caso mais favorável à Administração Pública, como critério
de atualização monetária, quando requerido pela contratada.

15.3.    Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

15.4.    No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, 1iquidando
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a    diferença    correspondente    tão    logo    seja    divulgada    o    índice
CONTRATADA  obrigada  a  apresentar  memória  de  cálculo  referente
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

15.5.    Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

15.6.    Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.

15.7.    Na  ausência  de  previsão  legal  quanto  ao  índice  substituto,  as  partes  elegerão  novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescent
ou por apostilamento.

15.8.    A extinção do contrato não configurará óbice para o r
econômico  e  financeiro,  hipótese  em  que  será  concedida
indenizatório.

15.9.    0   pedido   de  restabelecimento   do   equilíbrio   e
formulado duante a vigência do contrato e antes de

e 131, parágrafo único, da Lei n° 14.133/2021.

Fica  assegurado  o  restabelecimento  do  e
ato3 desde que configuada e cabalmente

11, da Lei Federal n° 14.133/202

Eventual solicitação de

eio de termo aditivo

nto do desequilíbrio
por  meio  de  temo

1nancelro deverá  ser
ção, nos temos do art.

nômico-financeiro  inicial  do
qualquer das hipóteses do artigo

deverá ser acompanhada de
vação da superveriência do fato imprevisivel ou previsível, porém de consequências
láveis, bem como de demonstração analítica de seu impacto nos custos do contrato, e,
rovada, deverá ser formalizada por meio de aditamento ao contrato.

Comete Ífiftação administrativa, nos termos da Lei n. 14.133/2021, o Licitante que:

Der causá à in€xe£uç`ão parcial do contrato;

b)         Der causa à inexeoúção parcial do contrato que cause grave dano à Admiiiistração ou
ao fincionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c)         Der`o`aúsa àinexecuçãü'total do contrato;

d)         Deixar de entregar á ¢ocumentação exigida para o certame;

e)         Não  mantiver  a proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente
justificado;

f)          Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dento do prazo de validade de sua proposta;

g)         Ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da  contratação  sem
motivojustificado;

h)         Apresentar  declaração   ou  documentação   falsa  exigida  par  o   certame  ou  prestar
declaração falsa durante o procedimento licitatório;

Fraudar a contratação ou praticar ato ffaudulento na execução do contrato;
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j)           Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fi.aude de qualquer natureza;

k)         Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

1)           Praticar ato lesivo previsto no art. 5°, da Lei n.12.846, de l°.08.2013;

16.2.    Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima as seguintes sanções:

16.2.1. Da  Advertência,  quando  o  contratado  der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato,
sempre que não  se justificar a imposição de penalidade mais grave,  art.156,  §  2°,  da Lei n.
14.133/2021;

1.          Impedimento  de  licitar  e  contratar,  quando  praticat
alíneas "b", "c", "d", "e", e "g" do subitem acima deste Contrat
a imposição de penalidade mais grave, art.  156, § 4°, da Lei n.  1

11.         Declaração de inidoneidade para licitar e cont]
descritas nas alíneas "h", "i", "j", "k" e "1"  do subitem
alíneas "b", "c", "d", "e", "f", e "g", que justifiquem a i
art.156,  § 5°, da Lei n.14.133/2021

2.2. Da Multa:

2.1.           Moratória, de um (1%) por cento p
rcela inadimplida, até o 1imite de trinta (30)

ondutas  descritas  nas
que não se justificar

raticadas as condutas
ntrato, bem como  as
nalidade mais grave,

so injustificado sobre o valor

2.            O atraso superior a sessenta (60) dias autoriza a Administração a promover a
do  contrato  por  descumprimento  ou  cumprimento  irregular  de  suas  cláusulas,

e dispõe o inciso 1, do art.137, da Lei n.14.133/2021.

Compensatória, de vinte (20%) por cento sobre o valor total do contrato, no caso de
ção total do objeto;
Aplicação  das  sanções  previstas  neste  Contrato  não  exclui,  em  hipótese  alguma,  a

ção de reparação integral do dano causarido ao Ccmtratante, art.156, § 9°.

Todas as saflções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com
lta, art.156, § 7o.

6.5.    Antes de aplioação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de quinze
{15) dias ú±eis, oontado da data de sua intimação, art. 157, cczpaíí.

16.6.    Se   a  multa  aplicada  e   as   indenizações   cabíveis   forem   superiores   ao   valor  do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor,
a diferença será desccmtada da garantia prestada ou será cobradajudicialmente, art. 156, § 8°.

16.7.    Previamente  ao  encamínhamento  à €obrança judicial,  a multa poderá  ser  recolhida
administrativamente  no  prazo  de  cinco   (5)  dias,  a  contar  da  data  do  recolhimento  da
comunicação enviada pela autoridade competente.

16.8.    A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que  assegure  o
contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  Contratado,  observando-se  o  procedimento  previsto  no
cczpzóf e parágrafos do art.158, da Lei n.14.133/2021, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

16.9.    Na aplicação das sanções serão considerados, art.156, §  1°:

a)         A natueza e a gravidade da infi-ação cometida;
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b)          As peculiaridades do caso concreto;

c)          As circunstâncias agravantes e atenuantes;

d)         Os danos que dela provierem para o contratante;

e)         A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

16.10.  Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n.14.133/2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como
atos  lesivos  na  Lei  n.  12846/2023,  serão  apuados  e julgados  c
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
159.

16.11.  A personalidade jurídica do contratado poderá ser des
com abuso do direito para facilitarS encobrir ou dissimular
neste  contrato  ou  par  provocar  confiisão  patrimonial,  e
sanções  aplicadas  à pessoa jurídica serão estendidos  aost
oderes  de  administração,  à pessoa juridica sucessora

ação  de  coligação  ou controle, de fato ou de  direi
s  os  casos,  o  contraditório, a ampla defesa e

0 contratante deverá no prazo de qui
ção, infomar e manter atualizados` `os,

as

imente  nos  mesmos
s na referida Lei, art.

empre que utilizada
tos ilícitos previstos

todos  os  efeitos  das
radores  e  sócios  com
do  mesmo  ramo  com
itado,  observados,  em

ade de  análise juídica,  art.

úteis, contado da data de aplicação
relativos às samções por ela aplicadas, para

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lridôneas  e  Suspensas  (Ceis),  e no
o Naçional  de Empresas Punidas {Cnep),  instituídos no âmbito do  Poder Executivo
' art.161.

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
u Gontratar são passíveis de reabilitação na forma do art.  163, da Lei n. 14.133/2021 ;

Às   multas,   em   sendo   possível,   serão   descontadas   diretamente   das   faturas   de
efltü, após sua imposição pela fiscalização.

.15+  ÀS  samções  são  independentes  entie  si,  confome  o  caso.  A aplicação  de  uma  não
xclui a das outras. '

16.16.  0  prazo  para  defesa  escrita  será  de  15  (quinze)  dias  úteis,  a  contar  da  data  de
recebimento da cobrança respeçtiva pela contratada ou do indeferimento da defesa.

16.17.  A  critério  da  Administração   e   em   sendo   possível,   o   valor   será  descontado   da
importância que a contratada tenha a receber da Prefeitura de Brejão/PE.

16.18.  Não  havendo  pagamento  pela  empresa,  o  valor  será  inscrito  como  dívida  ativa  ou
executada a garantia contratual, caso houver.

17.1.    Fica eleito o Foro da Cidade de Garanhuns/PE, para dirimir qualquer litígio oriundo
do presente contrato,  que não puderem ser administrativamente solucionados, renunciando,
como renunciando têm a qualquer outro por mais privilegiado que seja, até mesmo se houver
mudanças de domicílio de qualquer das partes.
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Gabinete do Secretário Municipal de Administração
Brejão/PE, 08 de janeiro de 2025.

Representado por Jerônimo de Lima Silva

sECRETAEm üãipALDEEDucAÇÃo
CNPJAff n° 30.820+772/0001 -3 0

Representado por Luana Batista Martins de Barros
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